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RESUMO
O artigo trata da questão ambiental que surgiu de forma
explosiva nas últimas décadas, observada pelo viés do
direito ambiental. Visto que as formas jurídicas estão
vinculadas ao desenvolvimento da civilização, e que os
impactos ambientais podem levar ao desequilíbrio que
ameaça a própria humanidade, o direito tem  papel
primordial no debate do desenvolvimento ambiental do
homem e da preservação do meio ambiente como condi-
ção fundamental à sobrevivência da espécie humana e
do planeta.
Palavras-chave: direito ambiental; preservação do meio
ambiente.
ABSTRACT
This article deals with the environment question which
came to sight in an  explosive way during the last
decades from the  environmental law perspective. That
law plays a significant role not only for the
understanding of the relation between juridical forms
and the development of civilization but also for the
environmental impacts threatening humanity. It is very
important for the debate about the  environment
development of mankind and the preservation of nature
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as  a fundamental condition for the  survival of the
human species and the planet.
Key-words: environment law; preservation of the
environment.
PREMISSAS INICIAIS
O direito ambiental provavelmente será conhecido pelas
gerações futuras como verdadeira criação do final do século
XX e início do século XXI.
O mundo jurídico deixou de se resumir somente no ho-
mem; é necessário que se cuide do meio ambiente para a
perpetuação da espécie e para a continuidade da humanidade,
pois do contrário ela perecerá.
Além das implicações éticas, morais e religiosas, devemos
ter em mente, que a preservação do planeta se situa como fi-
nalidade absoluta e única, seja como direito das novas gera-
ções, por meio da preservação do meio ambiente natural, que
segundo definição de Celso Antonio Pacheco Fiorillo e Marcelo
Abelha Rodrigues, “é constituído pelo solo, a água, o ar atmos-
férico, a flora, a fauna, ou em outras palavras, pelo fenômeno
da homeostase, qual seja, todos os elementos responsáveis
pelo equilíbrio dinâmico entre os seres vivos e o meio em que
vivem”;1 o patrimônio cultural nele incluído, o patrimônio histó-
rico, artístico, arqueológico além da produção cultural material
e imaterial; o meio ambiente artificial ou urbano que conforme
conceituação proposta por José Afonso da Silva, “é constituído
pelo espaço urbano construído, consubstanciado no conjunto de
edificações (espaço urbano fechado) e dos equipamentos públicos
(ruas, praças, áreas verdes, espaços livres em geral: espaço
urbano aberto)2 e a preservação do meio ambiente laboral, que
diz respeito às condições em que é exercido o trabalho humano
observando-se a saúde e a segurança do trabalhador.
1  Manual de direito ambiental e legislação aplicável p. 58.
2 Direito ambiental constitucional, p. 3.
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A constante necessidade de novos espaços territoriais,
como conseqüência da desmedida explosão demográfica, tem
feito com que o ambiente sofra desordenadas alterações.
Como conseqüência do êxodo rural, os centros urbanos
crescem sem os necessários planos urbanísticos e os programas
de habitação e moradia não apresentam objetivos definidos;
fatores estes que, aliados ao fenômeno da industrialização,
trazem consigo fortes agressões aos recursos naturais e às
bases materiais de sobrevivência humana, e o perigo de com-
prometimento da qualidade de vida adequada, ou não garantem
o que Celso Fiorillo denomina de “piso vital mínimo”.3
Com o advento da Revolução Industrial “começaram efe-
tivamente as agressões à natureza, cuja extensão, ainda hoje,
em uma gradação quanto aos seus efeitos nocivos, é bastante
variável, podendo atingir tão-só o meio local, o regional ou até
comprometer o equilíbrio biológico do próprio planeta. Estas
agressões podem se constituir em simples emanações de fu-
maças nauseabundas das fábricas de produtos químicos, ou
das nuvens de pó produzidas numa fábrica de cimento, ou
ainda, da difusão de substâncias radioativas lançadas tanto
no oceano como na atmosfera”, conforme nos ensina José
Henrique Pierangelli.4
Com este quadro nasceu a preocupação com os rumos do
planeta para esta e para as futuras gerações. Praticamente todos
os segmentos do conhecimento científico passaram a reservar
espaços nas suas pesquisas e produções, objetivando melhor
equacionar a utilização dos recursos naturais, culturais e arti-
ficiais, bem como impedir que a desmedida ou desatenciosa
atuação do homem inviabilize a perpetuação da espécie.
3 “ ... piso vital mínimo, compreendido pelos direitos sociais à educação, à
saúde, ao trabalho, à moradia, ao lazer, a segurança, a previdência social,
a proteção à maternidade e à infância, à assistência aos desamparados,
direitos materiais constitucionais fixados no art. 6º da CF”. Estatuto da
cidadania comentado, p. 23




O direito, como ciência social aplicada, não poderia deixar
de abraçar tal responsabilidade e alinhavar as normas neces-
sárias, para auxiliar na prevenção e disciplinando as ações
interativas do homem com a natureza, controlando, entre
outros ramos, em âmbito constitucional, civil e administrativo,
a degradação ambiental e, num outro passo, convocando o
direito penal, em ultima ratio.
Atualmente tem sido consenso, o entendimento de que o
direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, por relevan-
te que é, deve também ser tutelado com a utilização de sanções
penais. Se o meio ambiente garante a sobrevivência de toda a
coletividade humana, a intervenção do direito penal é justificada.
Observamos, que a degradação do meio ambiente não
possui fronteiras, pois extrapola os limites geográficos e os
territórios politicamente definidos, afetando de forma ine-
xorável toda a humanidade.
A preocupação com a questão ambiental pode ser consi-
derada nova se comparada à própria existência da humanida-
de como elemento dominador do planeta; mas na realidade,
apenas nas últimas décadas é que o homem passou a reco-
nhecer a necessidade de conservar o ambiente em que vive.
Desta forma, têm-se procurado um comprometimento mundial
em relação às causas ambientais. A cidade do Rio de Janeiro
sediou a Conferência Mundial do Meio Ambiente, também
conhecida como ECO 92, na qual buscou-se a uniformização
das ações em defesa da natureza.
O Brasil, na condição de país que detém a maior floresta
tropical do mundo e uma incomparável biodiversidade na flora
e na fauna, sofre grande pressão internacional para desenvol-
ver atividades sustentáveis e compatíveis com a conservação
do meio ambiente.
As nações industrializadas, que há muito se encontram
em fase de esgotamento de suas fontes naturais de riquezas,
pressionam as nações dos países atualmente denominados
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emergentes, ou os antigamente denominados subdesenvolvi-
dos, com o intuito de garantirem condições mínimas de sobre-
vivência no futuro. A questão é polêmica, pois esbarra na
soberania nacional, deixando-nos a missão de reconhecer que
a conservação dos recursos ambientais é a garantia da viabi-
lidade do Brasil no cenário internacional.
MEIO AMBIENTE
1. CONCEITO E DIVISÃO
O termo “meio ambiente”  é usado de forma imprópria,
segundo inúmeros doutrinadores. A crítica é procedente pois
“meio”  é aquilo que está no centro de alguma coisa. O correto
seria o uso da palavra “ambiente” que indica o lugar ou a área
onde os seres vivos habitam; portanto “meio” esta inserido na
palavra “ambiente”.
Apesar das críticas, o termo “meio ambiente”  foi usado
pelo legislador pátrio e consagrado pela doutrina, jurisprudên-
cia e pela população leiga.
Segundo Alessandra Rapazzi Mascarenhas Prado,5
A palavra AMBIENTE é composta de dois vocábulos latinos: a
preposição AMB(O) ao redor, à volta; e o verbo IRE, ir, que se
confundem numa aritmética muito simples, AMB + IRE =
AMBIRE. Dessa simples operação resulta uma soma importan-
tíssima, “ir à volta”. Ambiente, pois é tudo o que vai à volta, o
que rodeia determinado ponto ou ser.
Mas, para melhor entendimento, usaremos o conceito
legal de meio ambiente inserto no inciso I, do artigo 3º da Lei
6.938, de 31 de agosto de 1981, que conceitua meio ambiente
como “... o conjunto de condições, leis, influências, alterações
e interações de ordem física, química e biológica, que permite,
abriga e rege a vida em todas as formas”.




Para o professor Celso Antonio Pacheco Fiorillo,6 o concei-
to de meio ambiente dado pelo inciso I, do artigo 3º da Lei da
Política Nacional do Meio Ambiente foi recepcionado pela sis-
tematização dada na Constituição Federal de 1988; e finaliza
da seguinte forma:
... conclui-se que a definição de meio ambiente é ampla, deven-
do-se observar que o legislador optou por trazer um conceito
jurídico indeterminado, a fim de criar um espaço positivo de
incidência da norma.
Para facilitar o estudo do meio ambiente, é necessário
dividi-lo em meio ambiente natural composto pelo solo, a água,
o ar atmosférico, a flora e a fauna; o meio ambiente cultural,
composto do patrimônio arqueológico, artístico, histórico,
paisagístico e turístico e o meio ambiente artificial, composto
dos edifícios, equipamentos urbanos, comunitários, arquivo,
registro, museu, biblioteca, pinacoteca e instalação científica
ou similar; e o meio ambiente do trabalho que integra a prote-
ção do trabalhador em seu local de trabalho e dentro das
normas de segurança, com o intuito de fornecer-lhe  vida
digna, conforme preceituado no inciso VIII, do artigo 200, da
Carta Magna.
No tocante ao meio ambiente do trabalho Gianpaolo
Poggio Smanio,7 assim se manifesta:
Quanto ao meio ambiente do trabalho, conceituado como o
complexo de bens de uma empresa, objeto de direito relativos
à saúde e integridade física dos trabalhadores, notamos que a
competência para o conhecimento é da Justiça estadual (STJ,
Conflito de competência n. 16.243 - São Paulo).
6 Curso de direito ambiental brasileiro. p. 18/19)
7 Interesses difusos e coletivos. p. 85.
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Com estes elementos, alguns doutrinadores conceituam
meio ambiente como se expressou José Afonso da Silva:8 “(...)
é a interação do conjunto de elementos naturais, artificiais e
culturais que propiciam o desenvolvimento equilibrado da vida
em todas as suas formas”.
Mas também podemos utilizar uma concepção ampla do
meio ambiente, como o conceito de Luiz Regis Prado9
Uma visão integral e pluridimensional do compêndio natu-
ralistíco, compreendendo urbanismo, paisagem, beleza natural
e patrimônio histórico. O ambiente consiste, ao mesmo tempo,
em um meio e um sistema de relações. A existência e conser-
vação de uma espécie dependem dos equilíbrios entre os pro-
cessos destruidores e processos regeneradores de seu meio. O
meio ambiente é o conjunto das bases e dos equilíbrios daque-
las forças, que regem a vida de um grupo biológico, com a mes-
ma simbiose e parasitismo, participando na combinação de di-
tos equilíbrios. Ainda, tem-se como ambiente tudo aquilo que
de uma maneira positiva ou negativa pode influir sobre a exis-
tência humana digna ou em uma maior ou menor qualidade de
vida. Ou simplesmente, como o conjunto de elementos naturais
ou artificiais que condicionam a vida do homem.
ANTECEDENTES HISTÓRICOS
1. BREVE ESTUDO DA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA
Pesquisas históricas denunciam a existência de ampla
legislação protecionista no Brasil, desde o início do descobri-
mento e da colonização, visto ser o extrativismo a principal
atividade econômica exercida na Colônia. O extrativismo de
nossas riquezas florestais, em especial do “pau-brasil”, ma-
8 Obra citada nota 9.




deira muito valiosa na Europa; fez com que a coroa portu-
guesa considerasse como “crime de injúria ao rei o corte de
árvores de fruto”.10
Podemos observar que esta preocupação se manteve nos
outros ciclos econômicos brasileiros, pois a Metrópole sempre
incentivou o extrativismo vegetal e mineral como fonte de
renda da Colônia.
A Constituição do Império, bem como a Republicana de
1891 foram omissas no que tange à proteção ao meio ambiente.
Mas vale a pena citar, como registro histórico, a informa-
ção de José Augusto Pádua11 que nos indica como uma das
primeiras manifestações sobre o meio ambiente foi proferida
pelo patriarca da independência, José Bonifácio de Andrada e
Silva, em 1815, quando assim se manifestou:
Se a navegação aviventa o comércio e a lavoura, não pode haver
navegação sem rios, não pode haver rios sem fontes, não há
fontes sem chuvas, não há chuva sem umidade, não há umida-
de sem floresta.
Com o advento da República, a proteção ambiental se
fixou no Código Civil Brasileiro de 1916, tratando-a como bem
de interesse privado, introduzindo o pensamento que irá vigo-
rar praticamente durante todo o século XX, de que os bens
ambientais estão incluídos entre os bens de ordem econômica.
O Código Florestal de 1934, Decreto n. 23.793, de 23 de
janeiro de 1934 passa a classificar os bens ambientais como
bens de interesse público, sendo idêntico o tratamento dado
pela Constituição de 1934, pelo Código de Águas, Decreto n.
24.643, de 10 de junho de 1934 e pelo Código de Caça, Decre-
to n. 24.645, de 10 de julho de 1934.
10 Ann Helen Wainer. Legislação ambiental brasileira. passim.
11 Ambientalismo brasileiro - natureza e projeto nacional: nascimento do
ambientalismo brasileiro (1820-1920), p. 16.
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A Constituição de 1934 estabeleceu nos artigos 10º e
148,12 que competia à União, aos Estados e aos Municípios
concorrer para a proteção do patrimônio cultural nacional.
Mas é com a edição do Decreto n. 25, de 30 de novembro
de 1937 que o legislador pátrio vai demonstrar preocupação
em conceituar e descrever quais bens irão compor o pa-
trimônio cultural, histórico e artístico nacional.
O artigo 1º do Decreto Lei n. 25, determinava constituir
o patrimônio histórico e artístico nacional o conjunto de bens
móveis e imóveis existentes no País, cuja conservação fosse de
interesse público, quer por vinculação a fatos memoráveis da
história do Brasil, quer por seu excepcional valor arqueológico
ou etnográfico, bibliográfico ou artístico.
Esse ordenamento, além de declarar no artigo 21 que
os atentados cometidos contra os bens de que trata o artigo 1º
desta lei são equiparados aos cometidos contra o patrimônio
nacional”; estabelecia ainda, no artigo 15, parágrafo 3º, que “a
pessoa que tentar a exportação de coisa tombada, além de incidir
na multa a que se referem os parágrafos anteriores, incorrerá nas
penas cominadas no Código Penal para o crime de contrabando.
Por sua vez, a Constituição de 1937 no art. 134, firmou que:
Os monumentos históricos, artísticos e naturais, assim como as
paisagens ou os locais particularmente dotados pela natureza,
gozam da proteção e dos cuidados especiais da Nação, do Es-
tado e dos Municípios. Os atentados contra eles cometidos
serão equiparados aos cometidos contra o patrimônio nacional;
12 “Art. 10. Compete concorrentemente à União e aos Estados:
(...)
III. proteger as belezas naturais e os monumentos de valor histórico ou ar-
tístico, podendo impedir a evasão de obras de arte”.
“ Artigo 148 - Cabe à União, aos Estados e aos Municípios promover e ani-
mar o desenvolvimento das ciências, das artes, das letras e da cultura em
geral, proteger os objetos de interesse histórico e o patrimônio artístico do




e  a Constituição de 1946, no art. 175 ditou:
As obras, monumentos e documentos de valor histórico e artís-
tico, bem como os monumentos naturais, as paisagens e os
locais dotados de particular beleza ficam sob a proteção do
poder público.
Já em 1953, servindo-se da legitimidade outorgada pela
Constituição de 1946, o Estado do Paraná editou a Lei esta-
dual  1.211, de 16.09.53, estabelecendo limites de proteção ao
patrimônio histórico, artístico e natural, apresentando o tom-
bamento como forma de materialização desse preceito, fixan-
do, em caso de lesão ao patrimônio, a multa de 50% (cinqüen-
ta por cento) sobre o valor do dano causado.
Na década de 60 os bens culturais foram objeto de nor-
mas, como a Lei  3.924, de 26 de julho de 1961, que caracte-
rizou o que pode ser considerado monumento arqueológico ou
pré-histórico: “sítios nos quais se encontram vestígios positi-
vos de ocupação pelos paleoameríndios, locais de pouso pro-
longado ou de aldeamento”.
Esta lei apesar de não conter tipificação penal própria,
estabeleceu no seu artigo 5º que:
Qualquer ato que importe na destruição ou mutilação dos
monumentos a que se refere o artigo 2º desta lei, será conside-
rado crime contra o Patrimônio Nacional e, como tal, punível de
acordo com o disposto nas leis penais.
A Carta de 1967, alterada pela Emenda Constitucional nº
1, de 1969; assim se manifestou no artigo 180: “O amparo à
cultura é dever do Estado” e mais adiante no parágrafo único:
Ficam sob a proteção especial do Poder Público os documen-
tos, as obras e os locais de valor histórico ou artístico, os mo-
numentos e as paisagens naturais notáveis, bem como as ja-
zidas arqueológicas.
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A Lei 6.513, de 20 de dezembro de 1977, criou as “áreas
especiais de interesse turístico”, que são trechos do território
nacional, inclusive suas águas territoriais, “a serem preserva-
dos e valorizados no sentido cultural e natural, e destinados à
realização de planos e projetos de desenvolvimento turístico”.
Por “locais de interesse turístico” podemos compreender
os trechos incluídos ou não nas áreas especiais, que por sua
adequação ao desenvolvimento de atividades turísticas são
destinados à realização de projetos específicos, desde que
compreendam bens não sujeitos a regime específico de prote-
ção, bem como os respectivos entornos de proteção ambiental.
Somente a título de  melhor esclarecimento dos termos
utilizados pelo legislador pátrio, temos como definição de
entorno de proteção o espaço físico necessário ao acesso do
público ao local e à sua conservação, manutenção e valoriza-
ção; e de entorno de ambientação o espaço físico necessário à
harmonização do local com a paisagem em que se situar.
Uma das críticas que se fazia a esses dispositivos era,
exatamente, a de que não havia  norma que desse efetividade
a esse direito, que garantisse a proteção determinada nesses
dispositivos. No dizer do consagrado mestre Pontes de Miranda:
“o que lhes falta justamente é a regra de direito, que venha
completar e realizar, com firmeza, a proteção prometida.”
A Política Nacional do Meio Ambiente foi regrada pela Lei
6.938, de 31 de agosto de 1981, fundamentada na Emenda
Constitucional de 69. Tentou-se normatizar a proteção neces-
sária para o meio ambiente por meio  desta lei, mas a quali-
dade dos meios normativos não correspondeu às expectativas,
permitindo que inúmeras portarias e resoluções de órgão do
Sistema Nacional do Meio Ambiente flexibilizassem-na, criando
insegurança jurídica para os destinatários desses instrumen-
tos infralegais e ferindo mortalmente o princípio da legalidade
insculpido na Carta Magna.
Com o advento da Lei 7.347, de 24 de julho de 1985, se




ambiente, incluindo-se aqui o patrimônio histórico, estético e
paisagístico;  embora com caráter processual, este instrumen-
to veio reforçar a tutela dos bens ambientais, permitindo à
propositura de ação civil pública pelo Ministério Público.
Quanto aos bens culturais, embora sem fazer tipificações,
mas com disposições de caráter preventivo e de reparação do
dano, a Lei 7.661, de 16 de maio de 1988, que instituiu o
Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro como parte inte-
grante da Política Nacional do Meio Ambiente, estabeleceu a
prioridade de conservação e proteção não somente para os
recursos naturais da área, mas também para os sítios ecoló-
gicos de relevância cultural e monumentos que integrem o
“patrimônio natural, histórico, paleontológico, espeleológico,
arqueológico, étnico, cultural e paisagístico”.
Com a promulgação da Constituição vigente inovou-se
nas questões concernentes à proteção ambiental,  consagran-
do no artigo 225, que:
Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado,
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de
vida, impondo-se ao Poder Público e a coletividade o dever de
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.
E, para que ficasse cristalina a opção do legislador cons-
titucional, quando orienta os princípios gerais da atividade
econômica, no artigo 170, reza:
A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho huma-
no e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência
digna, conforme os ditames da justiça social, observados os
seguintes princípios:
( . . .)
IV - defesa do meio ambiente.
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A especificação desses dispositivos na Carta Magna co-
roou o profícuo trabalho legislativo e a evolução do direito
ambiental brasileiro, tornando mais efetiva sua aplicação.
O texto constitucional de 1988 veio confirmar a tendência
mundial de zelo para com as questões ambientais. A Consti-
tuição determina que a todos é garantido o direito ao meio
ambiente ecologicamente equilibrado, de uso comum do povo
e fundamental para a existência de saudável qualidade de
vida. Caberá ao poder público e à coletividade, a defesa e
preservação ambiental para as presentes e futuras gerações.
Nesse sentido, pondera o constitucionalista José Afonso
da Silva:
As normas constitucionais assumiram a consciência de que o
direito à vida, como matriz de todos os demais direitos fundamen-
tais do homem é que há de orientar toda a forma de atuação no
campo da tutela do meio ambiente. Compreendeu que ele é um
valor preponderante que há de estar acima de quaisquer conside-
rações como as de desenvolvimento, como as de respeito ao direito
de propriedade, como as da iniciativa privada. Também são garan-
tidos no texto constitucional, mas, a toda evidência, não podem
primar sobre o direito fundamental à vida que está em jogo quan-
do se discute a tutela da qualidade do meio ambiente, que é ins-
trumental no sentido de que, através desta tutela, o que se pro-
tege é um valor maior: a qualidade da vida humana.13
Com o objetivo de regulamentar o referido artigo 225 da
Constituição Federal, e seguindo orientação internacional de
criminalizar as condutas nocivas ao meio ambiente, a partir
de 30 de março de 1998, entra em vigência a Lei 9.605/98,
conhecida como a Lei de Crimes Ambientais. O diploma legal
é decorrente da imperiosa necessidade da normatização das
condutas que afetavam e afetam o meio ambiente nacional.




Com  patrimônio natural inestimável, buscou-se não somen-
te para o país o controle e a punição das ações perniciosas à
natureza, mas também a própria garantia de que estes inestimá-
veis bens tanto naturais como culturais se perpetuem no tempo.
Umas das primeiras vantagens percebidas com a nova lei
foi a consolidação de diversos textos legais que se encontra-
vam esparsos.
Perseguindo a tendência mundial no trato das questões
relativas às normas de punição, a lei de crimes ambientais
priorizou a reparação de eventuais danos causados a partir da
prática de condutas tipificadas. Com forte caráter res-
socializador e preventivo, mostra-se compromissada com a
adoção de penas alternativas à privação da liberdade.
NOVA ORDEM CONSTITUCIONAL
O legislador constitucional confirmou a tendência mun-
dial de zelo para com as questões ambientais. A Constituição
de 88 inovou, ampliando a defesa dos interesses difusos, re-
conhecendo como direito fundamental, no art. 225, o direito
a “um meio ambiente sadio”. O legislador constitucional deci-
diu-se pela abordagem que alterou o enfoque do bem jurídico
“meio ambiente”, pois considerou a prevenção do ambiente, a
irreversibilidade de alguns danos e a conflituosidade entre
conservação e necessidade de desenvolvimento econômico.
Entretanto, devemos observar que, no tocante ao meio
ambiente cultural e artificial, além do regramento constitucio-
nal, dependemos também de normas cíveis, processuais, pe-
nais,  administrativas, econômicas e urbanísticas, que muitas
vezes se mostram ineficazes no combate às graves lesões con-
tra o meio ambiente. Neste diapasão, com propriedade se
manifestou Antônio Herman V. Benjamin:14
14 “Os princípios do estudo de impacto ambiental como limites da
discricionariedade administrativa”, na Revista Forense 317:25
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Conforme o caso, a Administração Pública pode ser, a um só tem-
po, elemento mortal ou vital à proteção ambiental: cabe-lhe, via
de regra, o poder de preservar ou mutilar o meio ambiente. Assim,
na medida em que compete à Administração Pública o controle do
processo de desenvolvimento, nada mais perigoso para a tutela
ambiental do que um administrador absolutamente livre ou que
não sabe utilizar a liberdade limitada que o legislador lhe conferiu.
Bem se vê que a proteção ambiental está diretamente relacionada
com a questão da discricionariedade administrativa.
Devemos afastar a visão tradicional que classificava os
danos ambientais entre os crimes praticados contra a ordem
econômica e social, visto que, os classificava como recursos ou
como fatores de produção, pensamento que vigorou no século
XIX e início do século XX. Esta visão implicava em submissão
da tutela ambiental ao sistema econômico, o que não cor-
responde à previsão constitucional atual que coloca em igual
relevância o meio ambiente e a ordem econômica, devendo
somente conciliá-los e equilibrá-los, para atingirmos o desen-
volvimento sustentável.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
O Direito Ambiental veio por em cheque duas correntes
do sistema filosófico, o antropocentrismo e o ecocentrismo. No
antropocentrismo o homem é a figura principal e o centro de
todo o universo, ao passo que no ecocentrismo “... o ambiente
deve ser considerado juridicamente autônomo das necessida-
des do homem e de acordo com uma visão sistemática do
mesmo” segundo nos ensina o Professor colombiano Júlio
César Rodas Monsalve.15
Ainda, do mesmo autor, a posição antropocêntrica
15 “Delitos contra el medio ambiente en el Código Penal colombiano”. Derecho




... nega toda a virtualidade ao ambiente como bem jurídico au-
tônomo, porque entende que o ordenamento jurídico deve
centrar-se exclusivamente nas pessoas e nos direitos individuais
essenciais, e somente caberá proteger bens ambientais nos casos
em que por meio da sua degradação se afetem bens pessoais.
Em nosso país a discussão está só começando.
Mas outra corrente pode surgir, se considerarmos que
alguns cientistas já consideram possível a Teoria da hipótese
gaia, segundo a qual o planeta Terra só adquiriu este ambien-
te em função da interligação entre os diversos organismos
vivos como partes de um único ecossistema global.
Portanto, a vida no planeta vem se estruturando e mol-
dando nestes milhões de anos, para que se transformasse no
lugar mais eficiente para todos os seres vivos que o habitam.
É evidente que no início da criação, a mistura de gases,
água, minerais e calor fez com que a vida florescesse com toda
exuberância e esplêndida variedade. Mas com o passar dos
tempos, os seres vivos, todos eles, dos microrganismos aos
seres mais complexos, incluindo o todo poderoso ser humano,
passaram a moldar a casa, adaptando-a com tanta perfeição,
que ela (Terra) se curvou à vontade dos hóspedes.
A jornalista Martha San Juan França, no artigo “A terra
vive”, forneceu alguns elementos desta teoria; que apesar de
não ser totalmente aceita nos meios acadêmicos e científicos,
quanto à unidade orgânica da vida na Terra, já é aceita quanto
à interligação entre os ecossistemas: “A Terra está viva”, afirma
o biólogo inglês James Lovelock, o primeiro a defender esse
ponto de vista heterodoxo há quase vinte anos. Cientista de
muitos talentos, Lovelock acredita que cada componente da
Terra funciona de forma tão integrada em relação aos demais
e ao conjunto todo como os instrumentos de uma orquestra
bem afinada. Ou, como ele gosta de dizer, citando o escocês
James Hutton (1726-1797), considerado um dos pais da moder-
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na Geologia, “a Terra é um superorganismo que deveria ser
estudado como um sistema completo, como os fisiologistas
estudam todas as funções orgânicas do corpo humano”. A soma
total das partes vivas e inanimadas da Terra, Lovelock chamou
Gaia, em homenagem à deusa grega cujo nome quer dizer Terra
e da qual derivam palavras como geografia e geologia.
Por essa teoria, temos como certo que qualquer degrada-
ção ambiental, por menor que seja, causará danos irreparáveis
no ecossistema global.
Portanto, concluímos que todas as atividades humanas,
incluindo o direito, devem convergir para a totalidade, para o
ambiente global, considerando que todas as espécies existen-
tes no planeta não podem ser consideradas desvinculadas da
existência humana, se quisermos manter “a casa”.
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